TESE UNIDADE, INDEPENDÊNCIA E LUTA!

Assinam: Jacqueline Albuquerque – Coordenadora  Executiva da Fenajufe 

                            Kátia Rosãngela Saraiva – Presidente do Sintrajuf/PE;

                            Macelo Carlini – Base do Sintrajuf/RS;

                            Paulo.......

No momento em que estamos realizando a XIII Plenária da Fenajufe, se aproxima a realização do 9º. CONCUT, que dá a esse encontro, a tarefa de discutir os problemas que passam a nossa categoria e debater os rumos do movimento sindical organizado na Fenajufe e na CUT, com base na conjuntura nacional e internacional, diante da política do imperialismo de guerra e exploração. A nossa responsabilidade é procurar saídas para esses ataques sem deixar que o divisionismo impeça o livre debate entre nós. Ao debate!  
1) CONJUNTURA INTERNACIONAL:
2) 2006, um ano decisivo para o sindicalismo mundial: 
3) Em todo o mundo, a política dos capitalistas, das organizações multilaterais (Banco Mundial, FMI. OMC) e governos a seu serviço é a de "reduzir o custo do trabalho". Daí os ataques contra o movimento operário organizado, em particular contra o movimento sindical, visando liquidar direitos trabalhistas e sociais. Daí a política de destruição dos sistemas públicos de Saúde, Educação e de Previdência (aposentadoria), com a privatização de empresas e serviços públicos. 
4) Essa ofensiva destruidora é liderada pelo imperialismo dos EUA e ataca a própria existência de nações livres e soberanas. A soberania nacional é assim também alvo dessa política, pois foi e é no quadro das nações que foram inscritos os direitos e conquistas dos trabalhadores. 
5) Os instrumentos utilizados vão desde a Guerra (como no Afeganistão e Iraque) e a ocupação militar (como no Haiti), passando pelos Tratados de Livre Comércio, que visam derrubar barreiras para a penetração das multinacionais, até uma política permanente de buscar associar as organizações construídas pelos trabalhadores à “globalização com rosto humano”, para neutralizar a resistência dos povos que se manifesta em toda a parte.
6) Mais do que nunca os trabalhadores necessitam de suas próprias organizações num terreno de independência de classe. Independência que a política do imperialismo quer destruir para transformar os sindicatos em acessórios de uma dita “nova governança mundial”, propagada aos quatro ventos pelos interessados em manter o mundo sob a dominação do capital.
7) Nesse sentido, é extremamente preocupante a discussão em curso sobre a formação de uma nova “organização sindical mundial unificada”, a partir da dissolução das atuais CIOSL e CMT, cujo congresso de fundação está previsto para Viena (Áustria) em 1º de novembro de 2006. 
8) Preocupante porque os documentos disponíveis dos últimos congressos da CIOSL (Tóquio) e da CMT (central de origem cristã) sobre a “nova confederação mundial”, ignoram os grandes princípios fundadores do internacionalismo operário, a saber: que a sociedade é dividida em classes sociais com interesses opostos, de um lado os exploradores da força de trabalho e de outro, os explorados, obrigados a vendê-la para sobreviver. 
9) No projeto de Estatutos da nova “central mundial” lemos que ela deveria “atuar a favor de uma governança democrática da globalização com a finalidade de adequá-la ao objetivo de um caráter econômico e social mais justo, humano e solidário, mediante a reforma, a democratização e a coerência na ação das instituições multilaterais”. 
10) E para que não restem dúvidas, se afirma necessário: “Promover uma profunda reforma destinada a democratizar as instituições internacionais da ONU, e atuar a favor da transformação do FMI, Banco Mundial e da OMC para que suas políticas busquem o desenvolvimento”. 
11) Podemos aceitar que o objetivo de uma organização sindical possa ser o de “democratizar” as grandes instituições financeiras do capital internacional? 
12) Na verdade essa futura “organização sindical mundial unificada” tem a vocação de ser uma ONG especializada para discutir no interior das instituições da globalização (OMC, FMI, OCDE, etc.), como dar “face humana” à exploração capitalista, ao invés de combatê-la. 
13) Esse é o conteúdo concreto da chamada “governança mundial”, apregoada em Foros Sociais e Foros Econômicos, que querem fazer das organizações dos trabalhadores, em particular dos sindicatos, “atores” em pé de igualdade com empresários, igrejas, ONGs de todo o tipo,  todos dissolvidos na “sociedade civil”!
14) De nossa parte, reafirmamos que a organização sindical se baseia na oposição irredutível entre os interesses dos capitalistas e dos traballhadores. 
15) Desde sua origem, o movimento sindical autêntico, mesmo com toda a diversidade de métodos de ação utilizados, sempre reivindicou o combate com o objetivo de acabar com o regime da propriedade privada dos meios de produção que fundamenta a exploração capitalista. 
16) A Fenajufe deve se posicionar contra a filiação da CUT a uma “nova organização sindical mundial”, cujos princípios estejam em aberta contradição com aqueles fixados em nossos Estatutos: independência de classe e o combate contra o capitalismo na perspectiva da emancipação dos trabalhadores de toda a forma de exploração e opressão.
17)  Plataforma Laboral das Américas
18) Também merece debate a recente publicação da “Plataforma Laboral das Américas”, apresentada pela ORIT/CIOSL, CCSCS e outras coordenadoras e organizações sindicais do continente no final de 2005.
19) Um de seus eixos é "reformar o sistema interamericano de tomada de decisões". Se pede a "articulação" desse sistema - que hoje é a OEA, com "os processos de integração sub-regionais"- que é como essa plataforma chama os Tratados de Livre Comércio existentes no continente americano (Nafta, Mercosul, Grupo Andino, etc).  
20) O outro eixo é o "desenvolvimento sustentável". Neste ponto se diz que a Dívida Externa "não deve impedir a luta contra a pobreza" (!?), e que uma parte dessa Dívida "é ilegítima" (qual?). A proposta concreta que faz a Plataforma é que a dívida dos "países mais pobres" - e só desses, como aliás já admitem alguns credores - "deve ser anulada". Ninguém, em sã consciência, pode pretender que entre os “países mais pobres” das Américas esteja o Brasil, a Venezuela ou a Argentina, cuja dívida externa, portanto, não deveria ser anulada, segundo a Plataforma. 
21) Ao mesmo tempo se defende "a intervenção dos sindicatos nacionais em todas as fases dos projetos de empréstimos e financiamentos de forma a analisar o impacto social e trabalhista dos programas executados". Ora, tais "programas" são os Planos de Ajuste do FMI. Então, deveria os sindicatos associar-se a eles para minorar seus efeitos nocivos?
22) A Plataforma Laboral pede também "a revisão das privatizações", para eventuais "medidas corretivas". Ao invés de exigir o Fim das Privatizações e a Renacionalização/Reestatização do que foi privatizado, ela se limita a propor que "os investimentos produtivos em infra-estrutura não sejam computados como gastos correntes para fins de cálculo do superávit primário" (o mesmo que pediu Palocci ao FMI). Quanto às "grandes empresas e empresas multinacionais", se propõe que estas "devem assumir a sua responsabilidade social" – qual seria a “responsabilidade social” de uma empresa capitalista, senão explorar a mais valia de seus trabalhadores? – com os sindicatos se candidatando a dar “atestados de boa conduta” àquelas empresas que cumprirem determinadas normas e leis. 
23) Essa Plataforma Laboral, na verdade, é um instrumento contra a existência de organizações sindicais independentes dos governos e patrões. Ela está a serviço da transformação de sindicatos em ONGs "participativas" em instituições governamentais e supranacionais (no caso dos Tratados de Livre Comércio, por exemplo). 
24) Não há nela qualquer menção a combater a ALCA, o Nafta ou Mercosul. Tudo se resume ao "acompanhamento social" das privatizações, do pagamento da Dívida, da política de destruição da soberania nacional e direitos sociais praticada pelas multinacionais e pelo imperialismo. 
25) Combater essa orientação que transforma os sindicatos em “parceiros” de governos, multinacionais e instituições multilaterais é uma tarefa urgente que a a Fenajufe deve assumir junto ao movimento sindical continental e mundial.
26)  Independência e combate aos Tratados de Livre Comércio
27) A Fenajufe deve afirmar uma clara posição de combate aos Tratados de Livre Comércio, cujo objetivo é o de abrir mercados para as empresas capitalistas que, nos dias de hoje, ou são multinacionais ou estão direta ou indiretamente a elas associadas para obter acesso ao mercado mundial.
28) É fato que a resistência dos povos de Norte a Sul das Américas, vem dificultando a implementação da ALCA, perseguida primeiro por Clinton e agora por Bush. Para contornar esse obstáculo, o imperialismo norte-americano busca, nos marcos da chamada “ALCA Light”, firmar tratados de livre comércio bilaterais (com o Chile, por exemplo) ou regionais (como a Cafta, na América Central).
29) É ilusório e perigoso imaginar que o Mercado Comum do Sul (Mercosul) – que como o próprio nome indica, trata-se de uma integração econômica via mercado capitalista – criado pelo Tratado de Assunção em 1991, para em seguida adotar um Acordo 4 + 1 (que abriria o mercado comum do bloco para os EUA), possa ser uma alternativa à ALCA. Na verdade, como tratado de livre comércio regional, ele não é contraditório à ALCA. 
30) As centrais sindicais do Cone Sul, em várias publicações, denunciaram os efeitos nocivos do Mercosul sobre salários e empregos nos países membros, que o intercâmbio comercial dentro do bloco é amplamente controlado pelas multinacionais instaladas nos países membros (cerca de 70% das trocas estão nas suas mãos), que as políticas de privatização e desregulamentação vem marcando a realidade do Mercosul desde os anos 90.
31) Além disso, foi em nome do Mercosul que o governo FHC denunciou a Convenção 158 da OIT (contra as demissões imotivadas), alegando a necessidade de “harmonia nas legislações nacionais”, já que os outros sócios do bloco não a ratificavam. Em várias regiões do Sul do Brasil, a pequena agricultura e a produção leiteira tem sido liquidada com a penetração de multinacionais no setor, se aproveitando do “livre comércio” do Mercosul.
32) A recente entrada da Venezuela no Mercosul, ao contrário de significar que o bloco vai “à esquerda”, é na verdade um perigo para o desenvolvimento positivo do processo revolucionário no país vizinho.
33) Que o Mercosul é complementar à ALCA, é o que afirmam seus principais protagonistas, a começar pelo governo brasileiro, que em dezembro de 2005, no seu sitio internet Mercosul, declarava: “As negociações para a ALCA formam parte de uma tendência mundial à liberalização do comércio e à abertura gradual dos mercados. Sua consolidação também contribui para a idéia de que a formação de blocos regionais é a melhor forma de inserção no mercado global. O Mercosul é o resultado concreto desta tendência (...) O governo brasileiro acompanhou com muito cuidado e atenção as negociações da ALCA, tomando em conta os interesses da sociedade em geral e concedendo prioridade a aprofundar e consolidar o Mercosul. Dessa forma, o processo de negociação da ALCA se faz de forma mais igualitária entre os países, apesar de que entre eles hajam diferenças socioeconômicas”.
34) Além de complementar à ALCA, o Mercosul se “inspira” da União Européia, a mesma que ataca as conquistas sociais do movimento operário europeu, que privatiza, que através de diretrizes emanadas da burocracia “européia” instalada em Bruxelas, questiona a soberania nacional de cada um dos países membros. Não é casual, assim, que a proposta de “Constituição Européia” lançada pela EU, foi combatida e rechaçada pelo Não do povo primeiro na França e depois na Holanda, para cuja vitória não foi secundária a tomada de posição de sindicatos e centrais contra sua ratificação.
35) Este ato de submissão à política do imperialismo norte-americano, através da ALCA e do Mercosul, abre a via para a pilhagem das riquezas nacionais do continente e é uma verdadeira traição de todos os compromissos, de todas as aspirações do povo brasileiro que quer viver livre e soberano. 
36) Frente à resistência dos povos de todo continente à ALCA, o Mercosul – que como todos os tratados de livre comércio, é um dispositivo do imperialismo para derrubar todas as proteções nacionais, os direitos trabalhistas, considerados como barreiras aos interesses das multinacionais, que é a política da privatização e da entrega das riquezas nacionais, das empresas estatais e serviços públicos à iniciativa privada – surge como uma alternativa para a retomada da ALCA. Lula afirma que quer “reconstruir o Mercosul” integrando novos países. A Fenajufe deve se posicionar contrária a entrada do Brasil no Mercosul.

37) Aprofundar a luta unitária contra o imperialismo
38) Os trabalhadores e povos de todo o mundo, como dissemos, resistem através de sua luta contra a ofensiva destruidora do imperialismo. Em particular na América do Sul, onde a mobilização das massas colocou no poder governos com o mandato de romper com o imperialismo, como ocorreu na Argentina, Brasil, Venezuela, Equador e na Bolívia, com Evo Morales. O que esses governos fizeram ou farão com o mandato que o povo lhes deu, já é outra coisa. 
39) A Fenajufe, com toda a independência que deve ter uma organização sindical própria dos trabalhadores, deve reforçar seus laços com as centrais sindicais dos países vizinhos – em particular apoiando a consolidação da UNT na Venezuela e apoiando a COB na Bolívia em sua luta pela Nacionalização do Petróleo e Gás. Muitos sindicalistas cutistas participaram do Encontro Continental organizado pela COB e Federação Mineira da Bolívia em La Paz (agosto de 2005).
40) A Fenajufe deve atuar decididamente com uma plataforma de luta anti-imperialista e de defesa dos direitos sindicais e trabalhistas a nível internacional, que inclua: 
41) Não pagamento da Dívida Externa, que não é dos povos!
42) Não à ALCA e aos Tratados de Livre Comércio (Nafta, Mercosul, Grupo Andino, Caricom, Cafta)!
43) Ruptura com a política ditada pelo FMI e Banco Mundial!
44) Unidade da luta dos trabalhadores e povos em defesa da soberania nacional e contra qualquer intento de intervenção imperialista na Venezuela, Bolívia ou qualquer outro país da região e do mundo !
45)  Fora as tropas de ocupação do Iraque e Afeganistão!
46) Retirada imediata das tropas de ocupação do Haiti!
47) Nacionalização sem indenização dos recursos naturais – petróleo, gás, minérios, etc – que pertencem aos povos!
48) Reestatização/renacionalização das empresas que foram privatizadas!
49) CONJUNTURA NACIONAL:
50) Brasil: a raiz da crise está nas opções políticas que fez o governo
51) Não há contraste maior entre a festa popular que marcou a posse de Lula na Presidência da República em janeiro de 2003 e a situação atual de decepção de milhões de trabalhadores e jovens que levaram o candidato do PT ao governo!
52) Não é para menos. Os três primeiros anos de governo Lula foram marcados pela continuidade de uma política econômica de subordinação aos interesses do capital financeiro e especulativo que comanda a economia mundial.
53) A nação brasileira ficou prisioneira da “ditadura do superávit primário”, pilotada pelo Ministro Palocci e pelo presidente tucano do Banco Central, Henrique Meirelles. Superávit Primário que significa “economizar” recursos para manter o religioso pagamento das Dívidas externa e interna, desviando assim para o bolso de banqueiros e especuladores bilhões que deixam de ser investidos na recuperação do Salário Mínimo, na Reforma Agrária, nos Serviços Públicos como Educação e Saúde.
54) Esta opção política – que não era obrigatória – assumida por Lula veio acompanhada de alianças com partidos de direita, como o PP de Maluf, o PL de Waldemar da Costa Neto, o PTB de Roberto Jefferson e do PMDB “governista”, cujo modus-operandi sempre foi o “balcão de negócios” no Congresso Nacional. Os ministérios foram repartidos ao sabor das necessidades de se obter maiorias parlamentares, cabendo vários deles aos inimigos de sempre da classe trabalhadora. Basta dar uma olhada nos ministros Furlan, grande empresário exportador, na Indústria e Comércio; Roberto Rodrigues, explorador de bóias frias na região de Ribeirão Preto, na Agricultura, que são representantes orgânicos da classe dominante que, derrotada nas urnas, tomou de assalto, a convite do próprio Lula, esses cargos.
55) Assim, o governo Lula, violando o mandato que recebeu de 53 milhões de brasileiros, entrou de cabeça numa política de colaboração de classes, acenando com a já batida tese do “pacto social” entre patrões e trabalhadores.
56) E tudo isso numa situação mundial marcada pela política de guerra e rapina da maior potência imperialista representada pelo governo Bush dos EUA. Vale dizer, numa situação em que o imperialismo não deixa qualquer margem de manobra para governos que pretendam o mínimo de soberania para atender as reivindicações urgentes das maiorias exploradas e oprimidas.
57) Para enfrentar essa situação, só com forte apoio na mobilização popular. É o que fez Chávez na Venezuela, que só permanece no poder até hoje porque as massas populares derrotaram uma tentativa de golpe de Estado patrocinada por Bush, derrotaram a sabotagem da indústria petrolífera promovida pela “oposição” pró-imperialista e apóia o governo Chávez quando toma medidas de Reforma Agrária e de expropriação de fábricas. 
58) Mas, para se ter apoio na mobilização popular, é preciso, como mínimo, satisfazer algumas da demandas e reivindicações sufocadas por décadas de exploração. É preciso avançar numa verdadeira “guerra ao latifúndio”, para que haja Reforma Agrária, coisa que o ministro Rosseto não faz. É preciso aumentar os salários, garantir os empregos. É preciso investir recursos nos Serviços Públicos! Mas tudo isso é contraditório com a “ditadura do Superávit Primário”, que só em 2005 desviou 95 bilhões de reais para pagar a divida. 
59) Lula, ao contrário, preferiu enviar tropas brasileiras ao Haiti, para sufocar a soberania nacional de um povo irmão, e receber Bush na Granja do Torto para confirmar as “excelentes relações” com o governo dos EUA, inimigo da humanidade. 
60) Aí está a raiz e a verdadeira base política da crise do governo Lula e do PT, que ameaça também a CUT e nossos sindicatos! 
61) A corrupção, nos dias de hoje, é o combustível que faz andar a máquina de exploração da classe dominante, não só no Brasil, mas em todo o mundo. A crise do “mensalão” foi criada por iniciativa da burguesia, explorada pela oposição  PSDB/PFL, aproveitando-se do terreno aberto pela própria política do governo Lula. Afinal foi da “base aliada” do governo, Roberto Jefferson, que surgiu o estopim para a enxurrada de denúncias que não se sabe quando vão terminar!
62) A saída para a crise também é política. Consiste numa mudança de rumos do governo Lula, o que só será possível mediante a pressão organizada das organizações construídas pelo povo trabalhador.
63) A Fenajufe e a CUT não pode ser cabo eleitoral de nenhum governo. Tampouco pode apoiar incondicionalmente um governo, como o atual,  que aplicou uma política contrária às posições afirmadas por nossa central historicamente. Devemos, nessa XIII Plenária, adotar uma Plataforma de exigências que condiciona seu apoio a uma eventual candidatura à reeleição de Lula (ver parág...)
64) O governo Lula e as contra-reformas:
65) As direções do Movimento sindical de servidores atuou durante o governo Lula, tendo sido colocada diante do desafio de preservar a independência diante das políticas e “reformas” por ele aplicadas. Aliás, se entendemos por “reforma” a melhoria de uma situação existente, na verdade, trataram-se de “contra-reformas”.
66) Primeiro veio a “reforma da Previdência”, a famigerada PEC 40, atacando direitos dos servidores públicos. Justamente um setor majoritariamente cutista e que votou maciçamente em Lula, por ter perdido inúmeros direitos durante a “Era FHC”.
67) Em nome de combater “privilégios do funcionalismo”, o fato de que o servidor se aposentava com 100% de seu salário na ativa, o governo, na verdade, buscou aplicar a política recomendada pelo FMI de abrir espaço para os Fundos de Pensão privados! Isso quando a questão poderia ser invertida: por que não estender aos trabalhadores do setor privado o direito de aposentar-se com base em 100% de seu salário?
68) A polêmica da contra-reforma da Previdência atravessou 2003. Ela foi o centro do 8º Congresso Nacional da CUT, no qual nenhum dos mais de 2 mil delegados defendeu a proposta do governo. Infelizmente a maioria deles, ao invés de exigir a Retirada ou a Suspensão da tramitação da PEC 40, optou por uma política de propor emendas, que, além de ineficaz, foi um fator de divisão no amplo movimento de resistência dos sindicatos de servidores em todo o país!
69) Enfrentando oposição a essa reforma até na bancada petista no Congresso Nacional, o governo e a cúpula do PT, jogaram duro, inclusive com expulsões de parlamentares. Foi o primeiro choque aberto com uma parcela da base social que havia garantido a vitória eleitoral de Lula.
70) No campo da Educação, primeiro com Cristóvam e depois com Tarso Genro no MEC, o governo encaminhou a discussão de uma Reforma Universitária. 
71) Sua principal característica, presente nas diversas versões que teve, é pisotear o princípio de “Verbas Públicas só para a Escola Pública”. Mecanismos de transferência de recursos públicos para os tubarões do Ensino Privado vieram embrulhados em demagógicas propostas de “cotas” que, ao contrário de combater o racismo, apenas ampliam a segregação e não tocam na questão fundamental de vagas para todos nas Universidades Públicas!
72) O Ante-Projeto de Reforma da Educação Superior, apresentado em meados deste ano ainda com Tarso com ministro e hoje paralisado, no seu capítulo de disposições gerais introduz a figura das “instituições de ensino superior públicas de direito privado”, ou seja, a fórmula já conhecida das organizações sociais, um passo para a privatização dos serviços.
73) O anteprojeto embaralha a defesa da Autonomia Universitária com a “liberdade” para as instituições públicas gerarem recursos financeiros próprios, desobrigando o Estado do financiamento do ensino superior e questionando o artigo 207 da Constituição que institui a Autonomia Universitária. O que o anteprojeto chama de “pluralidade na concepção de financiamento” é a introdução do sistema de parcerias com a iniciativa privada, como previsto na Lei das PPPs.
74) O projeto regulamenta ainda a existência das “Fundações de Apoio” que, há vários anos, vem sendo instrumento de privatização interna das universidades, atacando a liberdade acadêmica, atrelando a pesquisa universitária às necessidades das empresas privadas parceiras, utilizando as estruturas das instituições públicas para cursos pagos.
75) Sob o argumento de facilitar a admissão de professores, o projeto aponta para a “simplificação” da contratação de professores substitutos e visitantes, o que vai aprofundar a precarização já escandalosa do trabalho docente nas universidades, um dos motivos da greve de mais de 100 dias nas universidades federais neste ano.
76) Estas medidas se apresentam na continuidade da adoção do ProUni, que transfere dinheiro público para as instituições privadas, com um orçamento pouco menor do que o previsto para o funcionamento anual das Instituições Federais, sangrando assim os recursos que poderiam ser usados na expansão do próprio sistema público de educação superior.
77) A Fenajufe deve recusar mais essa contra-reforma e lutar com todos os trabalhadores, por uma verdadeira reforma universitária que: assegure o amplo ingresso e permanência, respeite e garanta a autonomia das instituições, ataque os privilégios do empresariado da educação, defenda a liberdade acadêmica no ensino e na pesquisa e assegure uma carreira digna para os docentes, no contexto de uma universidade com padrão único de qualidade em todo território nacional. Devemos exigir também a revogação do ProUni e do SINAES. 
78) Em relação a reforma sindical, dentro do figurino de  “pacto social”, o governo criou o Fórum Nacional do Trabalho(FNT), órgão tripartite (governo/patrões/centrais sindicais), para formular uma proposta de Reforma Sindical. O método utilizado, o do “consenso capital-trabalho, mediado pelo Estado”, por si só atropela uma dos princípios fundadores da CUT: a liberdade e autonomia sindical, com a exigência de ratificação pelo Brasil da Convenção 87 da Organização Internacional do Trabalho (Estatutos da CUT). Isto é, compete aos trabalhadores, e só a eles, sem qualquer intervenção do Estado ou dos patrões organizar seus sindicatos.
79) As discussões no FNT geraram um “monstro” composto de uma Proposta de Emenda Constitucional (PEC) casada com um Projeto de Lei (PL) de 238 artigos.
80) Seus principais aspectos eram: reforçar a intervenção do Estado em toda estrutura e organização sindical, com a criação do Conselho Nacional de Relações do Trabalho; estabelecer um mecanismo de Negociação Coletiva que dava às cúpulas de Federações e Confederações (pois as centrais não tinham direito de negociação) o poder de impor cláusulas às assembléias de base; abrir a porta para que o “negociado prevaleça sobre a lei”; estabelecer restrições ainda maiores ao exercício do Direito de Greve; maquiar o imposto sindical de taxa negocial. O único aspecto positivo era o de propor o reconhecimento de Organização no Local de Trabalho, mas isso era vetado pelos patrões no FNT.

81) A enorme reação contra essa proposta no conjunto do sindicalismo, em particular na base da CUT, combinada com o início da crise política do governo Lula neste ano, fizeram com que esta proposta fosse engavetada.
82) Na XIIª Plenária da Fenajufe, em Serra/ES, a maioria aprovou uma “Plataforma Democrática” de 12 pontos, como base para a discussão da reforma sindical, que misturava coisas contraditórias como “defesa da atual estrutura dos sindicatos de base”, vale dizer a “unicidade sindical”, com a “não intervenção do Estado”. 
83) A situação atual chega às raiais do absurdo. O governo, com o novo ministro Marinho na pasta do Trabalho, chegou a falar em “mini-reforma possível”, que excluía o que não era “consenso”. Chegou a circular uma proposta que retirava todo o capítulo de Organização no Local de Trabalho, pois os patrões não topavam! 
84) Mas, na prática, o que tramita na Comissão do Trabalho da Câmara dos Deputados é um substitutivo do deputado Tarcisio Zimmermann (PT-RS), que  condensa 14 projetos de Lei apresentados desde 1989 sobre a organização sindical. Como se trata de um Projeto de Lei, não mexe no artigo 8º da Constituição, portanto mantém o princípio da “unicidade sindical” – proibição da existência de mais de um sindicato na mesma base territorial – que a CUT sempre combateu, pois fere o princípio de Liberdade Sindical. 
85) Contra este substitutivo de Zimmermann, será apresentado outro, com apoio das confederações pelegas, que também parte da “unicidade” e a estende, junto com  o imposto sindical, para o setor público, apresentado em nome do deputado Marcelo Barbieri (PMDB-SP). 
86) Nenhuma das duas propostas contempla as posições de princípio e estatutárias da CUT. Este é o resultado da CUT ter entrado na linha da busca do “consenso” no FNT, ao contrário de exigir do governo Lula, como primeiro passo para acabar com o atrelamento da estrutura sindical brasileira ao Estado.  A Fenajufe deve rever a sua posição e se colocar contrária a essas propostas que tramitam no Congresso, levantar junto a CUT a bandeira da ratificação da Convenção 87 da OIT e a retirada dos projetos sobre a reforma sindical.
87) Movimento sindical e as Eleições 2006
88) A Fenajufe, como entidade sindical independente de governos e autônoma em relação aos partidos políticos, tem uma responsabilidade enorme com a base social que representa: os trabalhadores do judiciário e MPU. É a eles, e somente a eles, que a Fenajufe deve prestar contas e é em nome dessa base que ela deve se posicionar no cenário político nacional, marcado neste ano de 2006 por eleições presidenciais.
89) Sem dúvida os partidos ligados aos patrões, seja na oposição (PSDB e PFL), seja na base de apoio e em ministérios do governo Lula (PL, PTB, PP, PMDB), entram na disputa para desmoralizar os trabalhadores e seus representantes, se aproveitando dos enormes erros do governo encabeçado pelo PT.
90) Nessa situação, a Fenajufe deve jogar todo o seu peso para cobrar de Lula, numa candidatura à reeleição, o atendimento de compromissos com os trabalhadores do campo e da cidade, o que passa por romper com os interesses de nossos inimigos de classe, os patrões e latifundiários, as multinacionais e as pressões do governo Bush.  Assim, devemos se dirigir publicamente a Lula,dizendo:
91) “Presidente Lula,
92) A Fenajufe em nome dos trabalhadores do Judiciário e MPU que representa,se dirige a você perguntando: para aplicar qual política você é candidato à reeleição?
93)  Para fazer a Reforma Agrária, assentando 1 milhão de famílias e colocar um fim nos assassinatos dos trabalhadores do campo ou para continuar preservando os interesses do latifúndio?
94)  Para dar emprego ou continuar satisfazendo o capital financeiro o que leva à destruição do parque fabril brasileiro?
95) Para atender a reivindicação dos trabalhadores da Cipla, Interfibra, Flaskô e Flakepet, estatizando as fábricas e garantindo os empregos, para reestatizar a Vale do Rio Doce, ou para privatizar estradas, a CBTU, os bancos e continuar os leilões da Petrobrás?
96) Para atender as reivindicações por terra, salário, emprego, serviços públicos, moradia e soberania nacional, ou para continuar a política de acumular superávit primário para pagar a dívida aos tubarões e especuladores ?
97) Para a revogação da reforma da Previdência ? 
98) Para atendimento das reivindicações dos servidores publicos federais, cumprindo os acordos firmados em 2005 , implantando PCSs e uma política salarial que acabe com as distorções existentes?
99) Presidente Lula, suas respostas a estas questões urgentes e dramáticas para o nosso povo condicionam a posição que nós vamos devemos tomar diante do processo eleitoral que se abre em 2006. 
100) Para a Fenajufe em primeiro lugar estão as necessidades do povo brasileiro, o mesmo que lhe deu um mandato de atendimento das suas mais urgentes reivindicações em 2002, e elas continuam na ordem do dia. 
101) A Fenajufe está comprometida com as reivindicações populares e sabe que elas não poderão ser atendidas num governo de aliança com aqueles que vivem da exploração de nosso povo!
102) Plano de Lutas
103) Estamos todos chamados a defender nossos sindicatos, a Fenajufe  e a própria CUT, seus princípios e bandeiras históricas, numa situação em que só a unidade direta dos trabalhadores do campo e da cidade pode impor ao governo Lula uma mudança radical de política! 
104) Em qualquer hipótese, mais do que nunca, diante da ofensiva patronal e da direita que se aproveita do terreno dado pelo governo Lula, temos que preservar as nossas organizações sindicais. 
105) Por isso é criminosa a política de divisão patrocinada por setores como a Conlutas, que em nome de combater a política da maioria da direção da CUT, pregam a desfiliação de sindicatos de nossa central, enfraquecendo uma conquista da classe.  Nociva é também a atitude de “boicote branco” adotada por setores que “suspendem” o pagamento de mensalidades à CUT, impossibilitando assim a base de participar do processo congressual da central e interferir nos seus rumos.
106) É preciso unificar por meios das reivindicações sentidas pela categoria, que respeitem as diversidades dos segmentos, sem partidarizar as nossas discussões. Deve ser rejeitada toda e qualquer  intervenção que jogue um setor contra o outro. Todas as conquistas que tivermos servirá de base para avançarmos em outras lutas. 
107) Para nosso Plano de Lutas, no próximo período, desde já podemos indicar: 
108) A solidariedade ativa a luta dos trabalhadores e povos pela sua emancipação em todo o mundo, contra a política destruidora do imperialismo; 
109) A recusa de uma política de Pacto Social;
110) O centro para o atendimento das reivindicações dos trabalhadores e para a defesa da nação brasileira, é a exigência da ruptura com a política do FMI, portanto de ruptura com a ditadura do superávit primário, feito para pagar a Dívida Externa e interna aos especuladores!
111) Exigir de Lula e seu Ministro Rosseto que façam a Reforma Agrária Já! É a não distribuição de terras aos sem terra que está na base dos assassinatos e da violência cotidiana do latifúndio contra milhões de brasileiros; participar das mobilizações em conjunto com o MST.
112) Exigir do governo a Reestatização da Companhia Vale do Rio Doce ;
113) Contra a extinção da Rede Ferroviária Federal (RFFSA) e exigir do governo a caducidade dos contratos de concessão à iniciativa privada da malha ferroviária!
114) Apoio aos trabalhadores das fábricas ocupadas Cipla, Interfibra (SC), Flaskô e Flakepet (SP), na sua exigência ao governo de estatização para garantir os empregos e salários!
115) Exigir uma política salarial de reajustes automáticos nos setores público e privado e de verdadeira recuperação do poder de compra do Salário Mínimo – dobra-lo ainda no governo Lula - rumo ao Salário Mínimo do Dieese;
116) Revogação de todas as medidas da reforma da Previdência – Emenda Constitucional 41 – pela Previdência Pública e Solidária para todos os trabalhadores.
117) Garantia no Emprego de todos os trabalhadores!
118) Jornada de Trabalho de 6 horas! Sem redução de trabalho;

119) Isonomia entre as funções dos Chefes de Cartórios do interior e da capital;

120) Discutir um plano de saúde unificado do Judiciário e MPU;

121) Esta contribuição está submetida ao livre debate de todos os companheiros e companheiras que constroem a Fenajufe em todo o Brasil.
122) Seu único objetivo é o de ajudar no fortalecimento da organização própria dos trabalhadores, indispensável para alavancar as transformações econômicas, sociais e políticas que levem à emancipação de toda a forma de exploração e opressão. 
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